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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 590/2023

Concede o Título de Utilidade Pública à Casa de Apoio Madre Maria 
Gertrudes - União da Vitória, com sede no Município de Londrina.

 

 

Art. 1º Concede o Título de Utilidade Pública à Casa de Apoio Madre Maria Gertrudes - União da Vitória, com 
sede no Município de Londrina.

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Curitiba, 26 de Julho de 2023.

 

 

Cobra Repórter

Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA

 

A Casa de Apoio Madre Maria Gertrudes - União da Vitória, com sede no Município de Londrina, é uma 
instituição que adquiriu personalidade jurídica a partir do registro em Cartório, fundada na data de 24 de maio de 2019, 
conforme registro de seu Estatuto Social. 

A partir de então, sempre cumpriu o seu papel de entidade filantrópica e beneficente sem fins lucrativos, 
atendendo a população em situação de vulnerabilidade, defendendo seus direitos e prestando auxílio para a proteção 
social básica e especial, em conformidade com o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), em especial a partir 
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dos serviços de profissionalização, geração de renda, serviço de convivência e fortalecimento de vínculos, serviço de 
Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com deficiência e idosos.

A nobre missão da Casa de Apoio Madre Maria Gertrudes - União da Vitória, é primar pela manutenção e 
proteção da dignidade da pessoa humana, através de suas ações beneficentes, favorecendo inúmeras famílias que 
enfrentam dificuldades sociais, ofertando-as condições de asseguras suas necessidades basilares, desenvolvendo 
melhor estabilidade intelectual, emocional e financeira, proporcionando equilíbrio e bem-estar às famílias.

Sua rede de apoio presta, com excelência, serviços de assistência social, de convivência e fortalecimento de 
vínculos, garantindo os direitos fundamentais aos que enfrentam situações de vulnerabilidade. 

A entidade presta, também, ações, projetos e programas complementando as necessidades nas áreas da 
saúde, educação, esporte e lazer, com foco no público em situação de vulnerabilidade social, promovendo, também, 
atividades artísticas maravilhosas, voltadas à população que atende.

A Casa de Apoio Madre Maria Gertrudes - União da Vitória, também conhecida como ‘’Casa de Apoio’’ ou 
‘’Casa de Apoio MMG’’, é merecedora da distinção deste Estado com a concessão do Título de Instituição de Utilidade 
Pública no âmbito do Paraná, pois auxilia em muito a atividade do Estado no cumprimento das obrigações, 
principalmente no que tange em ajudar na execução da Política de Estado de defesa dos direitos basilares da 
população e de sua dignidade, envolvendo a sociedade por intermédio de diversas ações de ampla proteção social, 
tendo excelentes resultados, conforme podemos constatar pelo seu site https://casadeapoiommg.com.br/.

Neste sentido, conclamamos a todos os nossos queridos pares parlamentares a procederem o devido apoio à 
Proposta de Lei que ora apresentamos, pois trata-se de matéria meritória e justa, sendo a instituição merecedora de 
nosso reconhecimento.

 

 

DEPUTADO COBRA REPORTER

Documento assinado eletronicamente em 26/07/2023, às 10:36, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 590 e o 

código CRC 1C6D9C0F3B7B8BF
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SMI-CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO

CERTIDÃO  Nº 52 /2023

 

 

CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO PARA CAPTAÇÃO (CAC) nº 003/2023-CMDPI

 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DE LONDRINA (CMDPI Londrina),
no uso de suas atribuições previstas na Lei Municipal nº 13.354, de 03 de março de 2022, e
conforme  deliberação  ocorrida na 318ª Reunião Ordinária do  CMDPI,  no dia 13/07/2023,
conforme Resolução CMDPI nº 026/2023, publicada no Jornal Oficial do Município nº 4959, Pág. 88 de 18
de julho de 2023;
 
Autoriza a captação de recursos do Imposto de Renda devido de pessoas físicas e jurídicas por meio do
Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa  de Londrina (FMDPI), inscrito no CNPJ sob o número
12.147.162/0001-36, para viabilizar o projeto denominado "Atendimento Psico Social para Pessoas Idosas
e suas Famílias com Integrated Multi Terapia IMT e inclusão Produtiva", proposto pela entidade "CASA
DE APOIO MADRE MARIA GERTRUDES​", inscrita no CNPJ sob o nº 35.495.593/0001-99.
Regulamentação: Resolução CMDPI nº 015/2022 e Resolução CMDPI nº 25/2023.
A Instituição fica autorizada a captar o valor de R$ 315.533,00  (Trezentos e quinze mil, quinhentos e trinta
e três reais), sendo 10% do valor captado pelo  projeto retido para universalidade da política municipal da
pessoa idosa (FMDPI).
 
Esta autorização terá validade de dois anos contados de sua publicação .
 

Londrina, 19 de julho de 2023

 

Luciana Ferreira Alvarez
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa
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Documento assinado eletronicamente por Luciana Ferreira Alvarez, Presidente de Conselho, em
19/07/2023, às 10:10, conforme horário oficial de Brasília, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2
de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 1.525 de 15/12/2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.londrina.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 10656680 e
o código CRC FCEBC60C.

Referência: Processo nº 19.027.141001/2022-57 SEI nº 10656680
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Art. 21. Fica modificado o artigo 186 da Resolução nº 106, de 25 de março de 2014, passando-se à seguinte redação: 
 

Art. 186. A ordem de preferência para discussão e votação das proposições será a seguinte, em escala decrescente: 

 
I – projetos de iniciativa do Executivo para os quais tenha sido solicitada a urgência prevista no § 1o do artigo 29 da Lei Orgânica do Município de 
Londrina; 
II – projetos do Plano Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual; 
III – matérias sujeitas a disposições especiais, previstas nos artigos 219, 229 e 236 deste Regimento (alterações de código, consolidação, estatuto, 
e plano; prestação de contas do Prefeito; e alterações deste Regimento Interno); 
IV – vetos; 
V – matérias constantes da pauta da Ordem do Dia de sessão anterior cuja discussão já tenha sido iniciada ou matéria não deliberada em razão do 
esgotamento da duração da sessão; 
VI – redação final; 
VII – projetos de emenda à Lei Orgânica do Município de Londrina; 
VIII – projetos de lei; 
IX – projetos de decreto legislativo; 
X – projetos de resolução; 
XI – pareceres a projetos; 
XII – pedidos de informações; 
XIII – requerimentos sujeitos à deliberação do Plenário; e 
XIV – outras proposições. 
 
(...) 
 
Art. 22. Ficam modificados os incisos VI e IX do artigo 219 da Resolução nº 106, de 25 de março de 2014, passando-se às seguintes redações: 
 
Art. 219. (…) 
(...) 
VI – inclusão do projeto e das emendas na pauta da sessão imediatamente posterior para o 1º turno de deliberação, observada a ordem de preferência 
do Art. 186 deste Regimento; 
(...) 
IX – inclusão do projeto e das emendas na pauta da sessão imediatamente posterior para o 2º turno de deliberação, observada a ordem de preferência 
do Art. 186 deste Regimento; 
(...) 
 
Art. 23. Ficam modificados o caput e o § 5º do artigo 192 da Resolução nº 106, de 25 de março de 2014, passando-se às seguintes redações: 
 
Art. 192. O encerramento da discussão de proposições dar-se-á pela ausência de oradores, por haver-se esgotada a duração da sessão ou a 
requerimento de qualquer Vereador. 
 
(…) 
 
§5º Quando for encerrada a discussão por ter-se esgotado a duração da sessão, considerar-se-á suspensa a deliberação da proposição, devendo 
ser incluída na pauta da Ordem do Dia da sessão imediatamente posterior, na ordem de preferência de que trata o artigo 186 deste Regimento, para 
a continuidade da deliberação, observando-se a estrita ordem de inscrições. 
 
Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o § 1º do artigo 1º; o § 3º do 
artigo 64; o § 3º do artigo 65; a alínea “d” do inciso III do artigo 111; o § 4º do artigo 114; o § 1º do artigo 181, todos da Resolução nº 106, de 25 de 
março de 2014; o Ato da Mesa nº 14, de 20 de abril de 2020; o Ato da Mesa nº 9, de 9 de janeiro de 2021; e o Ato da Mesa nº 1, de 4 de janeiro de 
2022. 
 
Londrina, 17 de julho de 2023. Vereador Emanoel Gomes – Presidente. 
 
Ref. 
Projeto de Resolução nº 3/2023 
Autoria: Mesa Executiva (Emanoel Edson de Oliveira Gomes, Fernando Madureira da Silva, Lenir Candida de Assis, Egberto Celeste Lazar e Flávia 
Adriane Sant'ana Cabral) 
Aprovado com as Emendas nos 1, 2, 3, 6, 7, 8 e 9 
 

CONSELHOS 
CMDI – CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO 

CERTIDÕES 
 
CERTIDÃO  Nº 52 /2023 
   
CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO PARA CAPTAÇÃO (CAC) nº 003/2023-CMDPI 
  
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DE LONDRINA (CMDPI Londrina), no uso de suas atribuições previstas na Lei 
Municipal nº 13.354, de 03 de março de 2022, e conforme deliberação ocorrida na 318ª Reunião Ordinária do CMDPI, no dia 13/07/2023, 
conforme Resolução CMDPI nº 026/2023, publicada no Jornal Oficial do Município nº 4959, Pág. 88 de 18 de julho de 2023; 
  
Autoriza a captação de recursos do Imposto de Renda devido de pessoas físicas e jurídicas por meio do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa de Londrina (FMDPI), inscrito no CNPJ sob o número 12.147.162/0001-36, para viabilizar o projeto denominado "Atendimento Psico Social 
para Pessoas Idosas e suas Famílias com Integrated Multi Terapia IMT e inclusão Produtiva", proposto pela entidade "CASA DE APOIO MADRE 
MARIA GERTRUDES", inscrita no CNPJ sob o nº 35.495.593/0001-99. 
 
Regulamentação: Resolução CMDPI nº 015/2022 e Resolução CMDPI nº 25/2023. 
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A Instituição fica autorizada a captar o valor de R$ 315.533,00  (Trezentos e quinze mil, quinhentos e trinta e três reais), sendo 10% do valor captado 
pelo  projeto retido para universalidade da política municipal da pessoa idosa (FMDPI). 
  
Esta autorização terá validade de dois anos contados de sua publicação . 
  
Londrina, 19 de julho de 2023. Luciana Ferreira Alvarez - Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 

 
CERTIDÃO  Nº 53 /2023 
  
CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO PARA CAPTAÇÃO (CAC) nº 004/2023-CMDPI 
  
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DE LONDRINA (CMDPI Londrina), no uso de suas atribuições previstas na Lei 
Municipal nº 13.354, de 03 de março de 2022, e conforme deliberação ocorrida na 318ª Reunião Ordinária do CMDPI no dia 13/07/2023, Resolução 
CMDPI nº 027/2023, publicada no Jornal Oficial do Município nº 4959, Pág. 88 de 18 de julho de 2023; 
 
Autoriza a captação de recursos do Imposto de Renda devido de pessoas físicas e jurídicas por meio do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa de Londrina (FMDPI), inscrito no CNPJ sob o número 12.147.162/0001-36, para viabilizar o projeto denominado "MUSICALMENTE", proposto 
pela entidade "Instituto Não Me Esqueças", inscrita no CNPJ sob o nº 27.943.469/0001-10. 
 
Regulamentação: Resolução CMDPI nº 015/2022 e Resolução CMDPI nº 25/2023. 
 
A Instituição fica autorizada a captar o valor de R$ 479.625,32 (Quatrocentos e setenta e nove mil, seiscentos e vinte e cinco reais e trinta e dois 
centavos), sendo 10% do valor captado pelo projeto retido para universalidade da política municipal da pessoa idosa (FMDPI). 
 
Esta autorização terá validade de dois anos contados de sua publicação . 
  
Londrina, 19 de julho de 2023. Luciana Ferreira Alvarez - Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 

 
CERTIDÃO  Nº 54 /2023 
  
CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO PARA CAPTAÇÃO (CAC) nº 005/2023-CMDPI 
  
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DE LONDRINA (CMDPI Londrina), no uso de suas atribuições previstas na Lei 
Municipal nº 13.354, de 03 de março de 2022, e conforme deliberação ocorrida na 318ª Reunião Ordinária do CMDPI, no dia 13/07/2023, Resolução 
CMDPI nº 028/2023, publicada no Jornal Oficial do Município nº 4959, Pag. 89 de 18 de julho de 2023; 
  
Autoriza a captação de recursos do Imposto de Renda devido de pessoas físicas e jurídicas por meio do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa de Londrina (FMDPI), inscrito no CNPJ sob o número 12.147.162/0001-36, para viabilizar o projeto denominado "Integração Tecnológica, 
Cultural e Social das Pessoas Envelhecidas", proposto pela entidade "Casa de Maria Centro de Apoio a Dependentes", inscrita no CNPJ sob o 
nº 81.763.161/0001-39. 
 
Regulamentação: Resolução CMDPI nº 015/2022 e Resolução CMDPI nº 25/2023. 
A Instituição fica autorizada a captar o valor de R$ 199.472,32 (Cento e noventa e nove mil, quatrocentos e setenta e dois reais e trinta e dois 
centavos), sendo que 10% do valor do captado pelo projeto fica retido para universalidade da política municipal da pessoa idosa (FMDPI). 
  
Esta autorização terá validade de dois anos contados de sua publicação . 
  
Londrina, 19 de julho de 2023. Luciana Ferreira Alvarez - Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 

 
CERTIDÃO  Nº 55 /2023 
  
CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO PARA CAPTAÇÃO (CAC) nº 006/2023-CMDPI 
  
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DE LONDRINA (CMDPI Londrina), no uso de suas atribuições previstas na Lei 
Municipal nº 13.354, de 03 de março de 2022, e conforme deliberação ocorrida na 318ª Reunião Ordinária do CMDPI, no dia 13/07/2023, Resolução 
CMDPI nº 029/2023, publicada no Jornal Oficial do Município nº 4959, Pág. 89 de 18 de julho de 2023; 
 
Autoriza a captação de recursos do Imposto de Renda devido de pessoas físicas e jurídicas por meio do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa de Londrina (FMDPI), inscrito no CNPJ sob o número 12.147.162/0001-36, para viabilizar o projeto denominado "Qualidade de Vida com 
Energia Limpa", proposto pela entidade "Casa do Bom Samaritano", inscrita no CNPJ sob o nº 78.019.734/0001-00. 
 
Regulamentação: Resolução CMDPI nº 015/2022 e Resolução CMDPI nº 25/2023. 
A Instituição fica autorizada a captar o valor de R$ 221.728,24 (Duzentos e vinte e um mil, setecentos e vinte e oito reais e vinte e quatro centavos), 
sendo que 10% do valor captado pelo  projeto ficará  retido para universalidade da política municipal da pessoa idosa (FMDPI). 
 
Esta autorização terá validade de dois anos contados de sua publicação . 
  
Londrina, 19 de julho de 2023. Luciana Ferreira Alvarez - Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 

 
CERTIDÃO  Nº 56 /2023 
  
CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO PARA CAPTAÇÃO (CAC) nº 007/2023-CMDPI 
  
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DE LONDRINA (CMDPI Londrina), no uso de suas atribuições previstas na Lei 
Municipal nº 13.354, de 03 de março de 2022, e conforme deliberação ocorrida na 319ª Reunião Extrardinária do CMDPI, no dia 18/07/2023, 
conforme Resolução CMDPI nº 031/2023, publicada no Jornal Oficial do Município nº 4959, Pág. 89 de 18 de julho de 2023; 
  
Autoriza a captação de recursos do Imposto de Renda devido de pessoas físicas e jurídicas por meio do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa de Londrina (FMDPI), inscrito no CNPJ sob o número 12.147.162/0001-36, para viabilizar o projeto denominado "Translado da Felicidade", 
proposto pela entidade "CRISTMA - Movimento Cristo Te Ama- Fundação Tamarozi", inscrita no CNPJ sob o nº 01.669.716-49. 
 
Regulamentação: Resolução CMDPI nº 015/2022 e Resolução CMDPI nº 25/2023. 
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A Instituição fica autorizada a captar o valor de R$ 296.660,43 (Duzentos e noventa e seis mil, seiscentos e sessenta reais e quarenta e três centavos), 
sendo que 10% do valor captado pelo  projeto retido para universalidade da política municipal da pessoa idosa (FMDPI). 
 
Esta autorização terá validade de dois anos contados de sua publicação . 
 
Londrina, 19 de julho de 2023. Luciana Ferreira Alvarez - Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 
 
 

ERRATAS 
 
No Jornal Oficial do Município Nº 4918, páginas 1 e 2, de 22/05/2023, foi publicado na íntegra, o Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº SMGP-
0004/2023, sendo necessário a errata da Publicação, sendo: 
 
ONDE SE LÊ: 
 
PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO 
ATRAVÉS DO FORNECIMENTO DE CRÉDITOS ELETRÔNICOS (TARIFAS), EM FUNÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 13.340/2022, QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE LONDRINA,  E A EMPRESA TRANSPORTES COLETIVOS GRANDE LONDRINA LTDA. 
 
CONTRATO Nº SMGP-0004/2023 
 
1 – DO OBJETO 
 
É objeto do presente apostilamento, a correção do valor dos créditos eletrônicos descrito no §02º, inciso I, da cláusula primeira do contrato. 
 
ONDE SE LÊ:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇO 
[...] 
 
§02º  DESCRIÇÃO DOS ITENS E VALORES: 
 
I. Os preços unitários dos créditos eletrônicos são de R$ 4,80 (quatro reais e oitenta centavos), correspondente ao valor integral (100%) da tarifa 
pública apurada, aprovada pelo chefe do Poder Executivo, sem arredondamento matemático, conforme Inciso II, do Art 1° do DECRETO Nº 1538 DE 
30 DE DEZEMBRO DE 2022. 
[...] 
 
LEIA-SE: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇO 
[...] 
 
§02º  DESCRIÇÃO DOS ITENS E VALORES: 
 
I. Os preços unitários dos créditos eletrônicos são de R$ 4,00 (quatro reais), correspondente ao valor integral (100%) da tarifa pública apurada, 
aprovada pelo chefe do Poder Executivo, sem arredondamento matemático, conforme Inciso II, do Art 1° do DECRETO Nº 1538 DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 2022. 
[...] 
 
2 – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
O presente apostilamento tem por fundamento as informações, constantes no processo Gestão Contratual SEI 19.008.003633/2023-22, documento 
(9405489) e no processo deste Apostilamento SEI 19.008.084093/2023-70, documento (10235075), que ficam fazendo parte integrante deste 
aditamento como se nele estivessem transcritos. 
 
3 - DA RATIFICAÇÃO 
 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições avençadas no Contrato nº 0004/2023. 
  
LEIA-SE: 
 
SEGUNDO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO 
ATRAVÉS DO FORNECIMENTO DE CRÉDITOS ELETRÔNICOS (TARIFAS), EM FUNÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 13.340/2022, QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE LONDRINA,  E A EMPRESA TRANSPORTES COLETIVOS GRANDE LONDRINA LTDA. 
 
CONTRATO Nº SMGP-0004/2023 
 
1 – DO OBJETO 
 
É objeto do presente apostilamento, a correção do valor dos créditos eletrônicos descrito no §02º, inciso I, da cláusula primeira do contrato. 
 
ONDE SE LÊ:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇO 
[...] 
 
§02º  DESCRIÇÃO DOS ITENS E VALORES: 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

Secretaria Municipal de Fazenda
Diretoria de Arrecadação - Gerência de Pronto Atendimento

CERTIDÃO NEGATIVA UNIFICADA

N° 3739957 / 2023
Válida por 120 (cento e vinte) dias a contar da data da expedição

 

                    Certificamos que não existe débito vencido correspondente a Impostos, Taxas,
Contribuição de Melhoria e Outros do Cadastro Mobiliário, Contribuinte e Imobiliário,
bem como inexiste Dívida Ativa, com relação ao abaixo referido:

CASA DE APOIO MADRE MARIA GERTRUDES - UNIAO DA VITORIA
CPF/CNPJ: 35.495.593/0001-99

          Fica reservado ao Município o direito de cobrar débitos que porventura venham a ser
constatados em buscas, assim como de efetuar ou rever lançamentos sobre fatos
geradores já ocorridos.

 

Finalidade da certidão: DIREITO (Licitação, Cadastro, Incentivo à Cultura e/ou Esporte,
Financiamento, Inventário, Baixa, Transferência).

 

Londrina, 24 de abril de 2023

 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço <http://www.londrina.pr.gov.br>.

Dispensados carimbo e assinatura , conforme art. 3º do Decreto Nº 640/2015.

 

Modelo aprovado pela Portaria Nº 002/2015/GAB/SMF
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
35.495.593/0001-99
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
01/11/2019

 
NOME EMPRESARIAL
CASA DE APOIO MADRE MARIA GERTRUDES - UNIAO DA VITORIA I

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CASA DE APOIO MADRE MARIA GERTRUDES

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
330-1 - Organização Social (OS)

 
LOGRADOURO
R DOS COZINHEIROS

NÚMERO
952

COMPLEMENTO
********

 
CEP
86.044-140

BAIRRO/DISTRITO
JARDIM UNIAO DA VITORIA

MUNICÍPIO
LONDRINA

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(43) 3341-0342

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
01/11/2019

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 22/06/2023 às 08:54:42 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 030851445-48

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 35.495.593/0001-99
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 20/10/2023 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1
Emitido via Internet Pública (22/06/2023 09:16:34)
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 35.495.593/0001-99

Razão
Social:

CASA DE APOIO MADRE MARIA GERTRUDES

Endereço: RUA DOS COZINHEIROS 952 / UNIAO DA VITORIA / LONDRINA / PR /
86044-140

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O  presente  Certificado  não  servirá  de  prova  contra  cobrança  de
quaisquer  débitos  referentes  a  contribuições  e/ou  encargos  devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:14/06/2023 a 13/07/2023

Certificação Número: 2023061401160833243656

Informação obtida em 22/06/2023 09:09:49

A  utilização  deste  Certificado  para  os  fins  previstos  em  Lei  esta
condicionada  a  verificação  de  autenticidade  no  site  da  Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



































CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

DECLARAÇÃO DE VIGÊNCIA DE LEI MUNICIPAL

Nos termos da Lei nº 7.176, de 3 de outubro de 1997, declaramos, para os

devidos fins,  que se encontra em plena vigência a Lei Municipal nº 13.361, de 18 de

março de 2022, que concedeu o título de utilidade pública à Casa de Apoio Madre Maria

Gertrudes – União da Vitória I (CNPJ nº 35.495.593/0001-99).

E, para que surtam os efeitos legais, firmamos a presente declaração.

Edifício da Câmara Municipal de Londrina, datado e assinado eletronicamente.

JAIRO TAMURA

Presidente
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Assinado eletronicamente por:
-Jairo Tamura,Presidente da Câmara	  em 19-04-2022 às 16:30:22
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
35.495.593/0001-99
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
01/11/2019

 
NOME EMPRESARIAL
CASA DE APOIO MADRE MARIA GERTRUDES - UNIAO DA VITORIA I

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CASA DE APOIO MADRE MARIA GERTRUDES

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
330-1 - Organização Social (OS)

 
LOGRADOURO
R DOS COZINHEIROS

NÚMERO
952

COMPLEMENTO
********

 
CEP
86.044-140

BAIRRO/DISTRITO
JARDIM UNIAO DA VITORIA

MUNICÍPIO
LONDRINA

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(43) 3341-0342

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
01/11/2019

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 24/04/2023 às 08:06:27 (data e hora de Brasília). Página: 1/1





ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

INFORMAÇÃO Nº 11025/2023

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 01 de agosto de 2023 e 
foi autuada como Projeto de Lei nº 590/2023.

 

 

Curitiba, 01 de agosto de 2023.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 01/08/2023, às 16:19, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11025 e o 

código CRC 1D6C9F0B9F1E7CD
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

INFORMAÇÃO Nº 11090/2023

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 02 de Agosto de 2023.

 

 

Cristiane Cleto Melluso

Matrícula 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 02/08/2023, às 15:30, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11090 e o 

código CRC 1D6D9B1D0C0C1DE
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

INFORMAÇÃO Nº 11198/2023

Projeto de Lei n°: 590/2023

Interessado: CASA DE APOIO MADRE MARIA GERTRUDES - UNIÃO DA VITÓRIA

Assunto: Concessão do Título de Utilidade Pública. 

 

Em conformidade com a Lei nº 17.826, de 13 de dezembro de 2013, que regulamenta a Concessão 
do Título de Utilidade Pública no Estado do Paraná, há necessidade de anexar ao processo legislativo os seguintes 
documentos:

 

1) certidão atualizada que ateste a regularidade da instituição junto à Receita Federal;

2) certidão liberatória do Tribunal de Contas; 

3) declaração do deputado autor do Projeto de Lei de que tem conhecimento das atividades e da 
relevância dos serviços prestados pela entidade a ser beneficiada com o Título de Utilidade Pública e que os 
 documentos  juntados  conferem  com os originais ( INFOLEP -AÇÃO 291- Tipo 26- Modelo 45); 

 

Desse modo aguardam-se as providências solicitadas para prosseguir com regular andamento do 
pedido de concessão do Título de Utilidade Pública.

Curitiba, 8 de Agosto de 2023.

Cordialmente.

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 08/08/2023, às 17:10, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11198 e o 

código CRC 1B6D9A1F5A2A5EA

2 / 2



Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

CASA DE APOIO MADRE MARIA GERTRUDES - UNIAO DA VITORIA I

CNPJ Nº: 35.495.593/0001-99

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 113, DE 15/12/2005, E DOS
ARTS. 289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O CASA DE APOIO
MADRE MARIA GERTRUDES - UNIAO DA VITORIA I ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE
RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 08/10/2023, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
WWW.TCE.PR.GOV.BR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 1010.ZWQS.4490
Emitida em 09/08/2023 às 11:19:30

Dados transmitidos de forma segura.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CASA DE APOIO MADRE MARIA GERTRUDES - UNIAO DA VITORIA I
CNPJ: 35.495.593/0001-99 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:13:17 do dia 09/08/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 05/02/2024.
Código de controle da certidão: 8031.4A52.AA68.5D5B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

DECLARAÇÃO Nº 338/2023

Para atender ao requisito do art. 2º da Lei Estadual nº 17.826/2013, declaro que tenho conhecimento das atividades e 
da relevância dos serviços prestados pela CASA DE APOIO MADRE MARIA GERTRUDES - UNIAO DA VITORIA I, 
com nome fantasia de CASA DE APOIO MADRE MARIA GERTRUDES,  sem fins lucrativos, devidamente inscrita no 
CNPJ sob nº 35.495.593/0001-99, com sede na Rua dos Cozinheiros, nº 952, bairro Jardim União da Vitória, no 
Município de Londrina, Estado do Paraná qual solicita a concessão do título de utilidade pública. Declaro que os 
documentos juntados estão de acordo com o artigo 7º parágrafo único da Lei 17.826 de 13 de dezembro de 2013.

 

Curitiba, 10 de agosto de 2023. 

 

 

Cobra Repórter

Deputado Estadual

DEPUTADO COBRA REPORTER

Documento assinado eletronicamente em 10/08/2023, às 10:50, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 338 e o 

código CRC 1B6D9C1B6A7C5DD
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INFORMAÇÃO Nº 11222/2023

Autor: DEPUTADO COBRA REPORTER

Interessado: CASA DE APOIO MADRE MARIA GERTRUDES - UNIÃO DA VITÓRIA

Projeto de Lei n°:  590/2023

 

                   Atesto que a entidade instruiu o presente projeto com documentos a serem encaminhados à Comissão de 
Constituição e Justiça para análise de admissibilidade no tocante ao preenchimento dos requisitos dispostos na Lei 
Estadual nº 17.826, de 13 de dezembro de 2013.

 

               Curitiba, 10 de Agosto de 2023.

 

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 10/08/2023, às 14:56, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11222 e o 

código CRC 1D6C9B1D6B9B0CF
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DESPACHO - DL Nº 7155/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 14/08/2023, às 09:56, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7155 e o 

código CRC 1E6F9E1C6E9C0FC
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 2985/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 590/2023

PL Nº 590/2023

AUTORIA: DEPUTADO COBRA REPÓRTER

 

Concede o Título de Utilidade Pública à Casa de Apoio Madre Maria 
Gertrudes - União da Vitória, com sede no Município de Londrina.

 

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Cobra Repórter, autuado sob o nº 590/2023, visa conceder o Título 
de Utilidade Pública à Casa de Apoio Madre Maria Gertrudes - União da Vitória, com sede no Município de Londrina.

Em sua justificativa, o autor declara que a entidade realiza ações filantrópicas e beneficentes, sem fins lucrativos, 
atendendo a população em situação de vulnerabilidade, defendendo seus direitos e prestando auxílio para a proteção 
dos serviços de profissionalização, geração de renda, serviço de convivência e fortalecimento de vínculos, serviço de 
Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com deficiência e idosos.

Ainda, assegura que o Projeto preenche todos os requisitos legais para seu reconhecimento e que tem conhecimento 
das atividades por ela prestadas.

FUNDAMENTAÇÃO

Prefacialmente, destaque-se que o art. 41 do RIALEP atesta as competências da presente Comissão que,em suma, se 
concretiza em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter 
estrutural das proposições, além de, no caso de declarações de Utilidade Pública de entidades civis, em consonância 
com seu inciso VII, alínea “g”, também manifestar-se quanto ao seu mérito. Vejamos:

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça: 

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade,

adequação regimental e caráter estrutural das proposições;

(...)

VII - manifestar-se quanto ao mérito de proposições que disponham sobre:

(...)
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g) declaração de utilidade pública de entidades civis. 

 

Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-se a 
analisar os demais elementos necessários.

Quanto à competência para a propositura de Projetos, verifica-se que o Projeto encontra amparo no art. 162, inciso I, 
§1º do RIALEP, que garante a iniciativa a qualquer Deputado Estadual. Seguindo a mesma orientação, a Constituição 
do Estado do Paraná, em seu artigo 65 estabelece regra assemelhada que inclusive delineou a acima citada.

O Projeto de Lei em questão tem por finalidade conceder Título de Utilidade Pública para Associação com sede no 
Município de Londrina.

Sobre o tema, a Lei 17.826/2013 regulamentou a concessão e manutenção de Títulos de Utilidade Pública à entidades 
no Estado do Paraná. Da análise da documentação juntada e da justificativa do autor, conclui-se que o Projeto em 
análise preenche os requisitos constantes nos arts. 1º e 2º da referida Lei, quais sejam:

 

Art. 1°. O Título de Utilidade Pública será concedido por Lei a entidades que 
comprovem preencher os seguintes requisitos, por meio do respectivo Estatuto 
registrado no Estado do Paraná.

I - ser pessoa jurídica de direito privado constituída no Estado do Paraná ou que 
exerça atividades com representação no Estado, com ato constitutivo 
registrado;

II - ter personalidade jurídica há mais de um ano;

III - ter finalidade assistencial, educacional, cultural, filantrópica, de saúde, de 
pesquisa científica, de esporte, de proteção ao meio ambiente ou de proteção 
animal, desde que comprovado o interesse público das atividades 
desenvolvidas, prestando serviços de forma perene, efetiva e desinteressada à 
coletividade nos termos do respectivo Estatuto.

IV - não ter fins lucrativos, não distribuir lucros, bonificações, dividendos ou 
quaisquer outras vantagens aos seus associados, fundadores ou mantenedores 
e ter o respectivo patrimônio aplicado na consecução do objetivo social;

V - gestão administrativa e patrimonial que garanta e preserve o interesse 
público;

VI - que no caso de dissolução, a destinação do patrimônio será à entidade 
congênere ou ao Poder Público que efetuou a respectiva doação.

§1° As entidades de que trata este artigo deverão obedecer ao princípio da 
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universalidade do atendimento, sendo vedado dirigir suas atividades 
exclusivamente a seus associados ou à categoria profissional.

Art. 2°. O processo de instrução do Projeto de Lei de Utilidade Pública deve 
conter ainda:

I - certidão que ateste a regularidade da instituição junto à Receita Federal e 
Certidão Liberatória do Tribunal de Contas;

II - declaração do presidente da entidade atestando o recebimento ou não de 
verbas públicas e, em caso afirmativo, especificando o valor, a origem e a 
destinação dada;

III - declaração do autor do Projeto de Lei de que tem conhecimento das 
atividades e da relevância dos serviços prestados pela entidade a ser 
beneficiada com o Título de Utilidade Pública;

IV - relatório de atividades da entidade nos últimos doze meses, assinado pela 
diretoria da instituição, comprovando fim público de prestação de serviços úteis 
à coletividade;

V - ata da última assembléia geral e ata de posse da diretoria averbada no 
registro do ato constitutivo, contendo a qualificação completa da diretoria eleita;

VI - declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida em cartório, 
atestando que os cargos de diretoria não são remunerados e que a instituição 
presta serviços de relevante interesse público, exceto no caso de associações 
assistenciais ou fundações, sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderão ser 
remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão executiva, respeitados 
como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região 
correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão 
de deliberação superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao 
Ministério Público, no caso de fundações.

 

A instituição é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos ou econômicos, criada há mais de um ano, 
que atende os interesses de toda a população através de atividades de assistência social, em especial a partir dos 
serviços de profissionalização, geração de renda, incentivo à convivência e fortalecimento de vínculos e proteção 
social básica para pessoas com deficiência e idosos. O seu Estatuto traz a previsão de não remuneração de seus 
dirigentes, da destinação do seu patrimônio, além de preencher os requisitos impostos pelo Capítulo II do Título II do 
Código Civil, que trata da constituição das associações.

Por fim, com relação à LC nº 101/2000 o presente projeto não encontra nenhum óbice em sua regular tramitação e, no 
que tange à técnica legislativa, atende os requisitos da Lei Complementar Federal n° 95/98, bem como, no âmbito 
estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
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consolidação das leis.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do projeto de lei, tendo em vista sua CONSTITUCIONALIDADE E 
LEGALIDADE, bem como por preencher os requisitos de Técnica Legislativa e impostos pela Lei 17.826/2013.

 

                                                                           Curitiba, 24 de outubro de 2023

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente 

 

DEPUTADO DELEGADO JACOVÓS

Relator

DEPUTADO DELEGADO JACOVÓS

Documento assinado eletronicamente em 24/10/2023, às 15:20, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2985 e o 

código CRC 1D6E9C8D1C7A1DA
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INFORMAÇÃO Nº 12775/2023

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 590/2023, de autoria do Deputado Cobra Repórter, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 24 de outubro de 2023.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 25 de outubro de 2023.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 25/10/2023, às 11:59, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 12775 e o 

código CRC 1A6C9F8E2E4C5AC

1 / 1



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

DESPACHO - DL Nº 8169/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 30/10/2023, às 11:28, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 8169 e o 

código CRC 1D6A9A8D2A4E5DC
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